
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2690640 - SE 
(2024/0254356-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : UEMISSON DE OLIVEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL E PENAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. INOVAÇÃO RECURSAL. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA NÃO 
EVIDENCIADA. DOSIMETRIA. MENORIDADE RELATIVA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. NÃO 
CONSTATAÇÃO. ENUNCIADO NÃO SUPERADO PELA TERCEIRA 
SEÇÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA COLEGIALIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE INTEGRAL. MANUTENÇÃO DO 
APENAMENTO IMPOSTO. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para este Sodalício, o "extemporâneo" pleito regimental – in casu
, circunscrito no intento de sobrestamento do julgamento do 
presente Agravo em Recurso Especial, até o trânsito em julgado do 
incidente de cancelamento do enunciado sumular 231, do STJ –
configura vedada hipótese de inovação recursal, por força da 
preclusão consumativa incidente.
2. Na espécie, diante da ausência da (excepcional) situação de 
concessão do efeito suspensivo ao apelo raro, despida da 
probabilidade do direito reclamado e sem correspondência ao 
regramento insculpido no art. 255, caput (parte final), do RISTJ e nos 
arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, II, ambos do CPC, c/c o art. 
3º do CPP, tem-se por inadmissível o (atropelado) afã incidental, na 
via regimental.
3. Em recente sessão realizada no dia 14/08/2024, a 3ª Seção, ao 
julgar sob a sistemática dos recursos repetitivos os Recursos 
Especiais n. (s) 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS (Tema 
n. 190/STJ), manteve (por maioria dos pares) o enunciado 
consolidado na Súmula n. 231/STJ, ancorada na máxima de que, a 
atenuante sempre atenua, desde que respeitada a pena mínima.
4. Com arrimo na interpretação sistêmica do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º do CPP e na 
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necessária preservação ao republicano e homenageado princípio da 
"colegialidade", esta Corte de Uniformização manteve a higidez 
normativa da Súmula n. 231/STJ, não superada (em overruling), 
cujo entendimento encontra-se balizado no RE n. 597.270/RS (Tema 
n. 158/STF), com repercussão geral reconhecida pela Suprema 
Corte.
5. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da pena 
(preconizado por Nelson Hungria), positivado no art. 68 do CP, e 
malgrado a audiência pública realizada pela Corte da Cidadania, em 
17/05/2023, restou "confirmado" que não se permite ao Estado-juiz 
extrapolar os limites (mínimo e máximo) abstratamente cominados 
para a aplicação da sanção penal ao sentenciado, sob pena de 
proteção Estatal deficiente ou, por simétrica proporcionalidade, 
excesso punitivo, ambos inadmissíveis no Estado Democrático de 
Direito.
6. No caso vertente, a Corte de origem afastou o pleito de redução 
da sanção intermediária do apenado, aquém do mínimo legal, 
conquanto a incidência das circunstâncias atenuantes da confissão 
espontânea e da menoridade relativa, com base na (solidez da) 
Súmula n. 231/STJ.
7. Entender em sentido contrário – como ora suplicado pela 
combativa Defesa técnica –, num apenamento (já) redimensionado 
para 01 (um) ano, 03 (três) meses e 29 (vinte e nove) dias de reclusão 
e 07 (sete) dias-multa, representaria proteção Estatal insuficiente à 
objetividade jurídica plasmada no art. 155, § 4º, II, do CP 
(proporcionalidade pelo viés negativo), insustentável à luz do 
subjacente e equânime garantismo "integral" (não hiperbólico 
monocular). 
8. De forma holística e equilibrada, o Pretório Excelso tem ecoado 
que, a acepção garantista não se encerra nos deveres de abstenção 
estatal nem nos direitos e garantias individuais dos imputados – estes 
de inequívoca relevância e amplamente reconhecidos na prática 
processual desta Suprema Corte, frise-se –, senão que abarca, de 
igual maneira, os deveres de proteção dos demais bens jurídicos 
assegurados constitucionalmente, a exigir uma ação positiva dos 
órgãos públicos que passa, em larga medida, pela edificação de um 
sistema de justiça penal normativamente aparelhado e dotado de 
efetividade empírica (STF, ADI n. 6298, Órgão Julgador: Tribunal 
Pleno, Relator(a): Min. Luiz Fux, Julgamento: 24/08/2023, 
Publicação: 19/12/2023, grifamos).
9. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                    Brasília, 11 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL E PENAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. INOVAÇÃO RECURSAL. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA NÃO 
EVIDENCIADA. DOSIMETRIA. MENORIDADE RELATIVA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. NÃO 
CONSTATAÇÃO. ENUNCIADO NÃO SUPERADO PELA TERCEIRA 
SEÇÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA COLEGIALIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE INTEGRAL. MANUTENÇÃO DO 
APENAMENTO IMPOSTO. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para este Sodalício, o "extemporâneo" pleito regimental – in casu
, circunscrito no intento de sobrestamento do julgamento do 
presente Agravo em Recurso Especial, até o trânsito em julgado do 
incidente de cancelamento do enunciado sumular 231, do STJ –
configura vedada hipótese de inovação recursal, por força da 
preclusão consumativa incidente.
2. Na espécie, diante da ausência da (excepcional) situação de 
concessão do efeito suspensivo ao apelo raro, despida da 
probabilidade do direito reclamado e sem correspondência ao 
regramento insculpido no art. 255, caput (parte final), do RISTJ e nos 
arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, II, ambos do CPC, c/c o art. 
3º do CPP, tem-se por inadmissível o (atropelado) afã incidental, na 
via regimental.
3. Em recente sessão realizada no dia 14/08/2024, a 3ª Seção, ao 
julgar sob a sistemática dos recursos repetitivos os Recursos 
Especiais n. (s) 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS (Tema 
n. 190/STJ), manteve (por maioria dos pares) o enunciado 
consolidado na Súmula n. 231/STJ, ancorada na máxima de que, a 
atenuante sempre atenua, desde que respeitada a pena mínima.
4. Com arrimo na interpretação sistêmica do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º do CPP e na 
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necessária preservação ao republicano e homenageado princípio da 
"colegialidade", esta Corte de Uniformização manteve a higidez 
normativa da Súmula n. 231/STJ, não superada (em overruling), 
cujo entendimento encontra-se balizado no RE n. 597.270/RS (Tema 
n. 158/STF), com repercussão geral reconhecida pela Suprema 
Corte.
5. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da pena 
(preconizado por Nelson Hungria), positivado no art. 68 do CP, e 
malgrado a audiência pública realizada pela Corte da Cidadania, em 
17/05/2023, restou "confirmado" que não se permite ao Estado-juiz 
extrapolar os limites (mínimo e máximo) abstratamente cominados 
para a aplicação da sanção penal ao sentenciado, sob pena de 
proteção Estatal deficiente ou, por simétrica proporcionalidade, 
excesso punitivo, ambos inadmissíveis no Estado Democrático de 
Direito.
6. No caso vertente, a Corte de origem afastou o pleito de redução 
da sanção intermediária do apenado, aquém do mínimo legal, 
conquanto a incidência das circunstâncias atenuantes da confissão 
espontânea e da menoridade relativa, com base na (solidez da) 
Súmula n. 231/STJ.
7. Entender em sentido contrário – como ora suplicado pela 
combativa Defesa técnica –, num apenamento (já) redimensionado 
para 01 (um) ano, 03 (três) meses e 29 (vinte e nove) dias de reclusão 
e 07 (sete) dias-multa, representaria proteção Estatal insuficiente à 
objetividade jurídica plasmada no art. 155, § 4º, II, do CP 
(proporcionalidade pelo viés negativo), insustentável à luz do 
subjacente e equânime garantismo "integral" (não hiperbólico 
monocular). 
8. De forma holística e equilibrada, o Pretório Excelso tem ecoado 
que, a acepção garantista não se encerra nos deveres de abstenção 
estatal nem nos direitos e garantias individuais dos imputados – estes 
de inequívoca relevância e amplamente reconhecidos na prática 
processual desta Suprema Corte, frise-se –, senão que abarca, de 
igual maneira, os deveres de proteção dos demais bens jurídicos 
assegurados constitucionalmente, a exigir uma ação positiva dos 
órgãos públicos que passa, em larga medida, pela edificação de um 
sistema de justiça penal normativamente aparelhado e dotado de 
efetividade empírica (STF, ADI n. 6298, Órgão Julgador: Tribunal 
Pleno, Relator(a): Min. Luiz Fux, Julgamento: 24/08/2023, 
Publicação: 19/12/2023, grifamos).
9. Agravo regimental não provido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UEMISSON DE 

OLIVEIRA RODRIGUES contra decisão exarada por esta Relatoria que, em juízo 

de admissibilidade e delibação ad quem, negou provimento ao recurso especial, 

na forma da Súmula n. 568/STJ (e-STJ fls. 191-196).
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Em suas razões, a Defesa assevera que a decisão hostilizada carece 

de reforma, pois, conquanto o incidente de revisão/cancelamento do enunciado 

sumular n. 231/STJ tenha sido julgado por maioria, em apertada votação, tal 

celeuma
 
só reforça que o tema não retrata entendimento uniforme e pacífico do 
intérprete da legislação (e-STJ fl. 206).
 
Sinaliza que,
 
segurança jurídica deve guiar as decisões desta corte e, enquanto não 
transitado em julgado referido incidente de cancelamento/revisão de 
enunciado sumular, não teremos a garantia desse tão importante 
primado constitucional, especialmente quando a composição do próprio 
julgamento possibilita chances concretas de reversão (e-STJ fl. 207).
 
Nessa ambiência, após reiterar – ipsis litteris – as razões (meritórias) 

já explicitadas e não providas por esta Relatoria, requer seja determinado o 

sobrestamento do julgamento do presente Agravo em Recurso Especial até o 
trânsito em julgado do incidente de cancelamento do enunciado sumular 231, do 

STJ (e-STJ fl. 209) ou, de forma residual (com arrimo no efeito iterativo), a 

reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, remessa do feito 

para julgamento pela Sexta Turma, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial, para possibilitar apenamento intermediário do 

recorrente abaixo do mínimo legal.

O Ministério Publico Federal manifestou ciência do decisum agravado 

(e-STJ fl. 215).

Contrarrazões não apresentadas pelo Parquet local (e-STJ fl. 219).

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos recursais (extrínsecos e intrínsecos) do 

agravo regimental, o reclamo, todavia, não logra provimento, em que pese a 

combativa postulação defensiva.

Em introito, não se olvida esta Relatoria que,
 
as vias recursais - nelas incluídas o recurso especial (a via de 
impugnação cabível no caso) - não são incompatíveis com o manejo 
de pedidos que demandam apreciação urgente. O Código de 
Processo Civil, aliás, em seu art. 1.029, § 5.º, inciso III, prevê o 
remédio jurídico para a referida hipótese, ao possibilitar a 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso, ainda na origem, por 
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meio de decisão proferida pelo Presidente ou Vice-Presidente do 
Tribunal recorrido. Nesse caso, incumbe à Defesa demonstrar a 
plausibilidade jurídica da pretensão invocada e que a imediata 
produção dos efeitos do acórdão recorrido pode implicar risco de dano 
grave, de difícil ou impossível reparação (art. 995, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil) (RCD no HC n. 708.213/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022, grifamos).
 
Todavia, acerca do (extemporâneo) pleito de "sobrestamento" do 

julgamento do presente Agravo em Recurso Especial, até o trânsito em julgado 

do incidente de cancelamento do enunciado sumular 231, do STJ (e-STJ fl. 209), 

tal intento, por configurar vedada hipótese de inovação recursal, não logra 

guarida, por força da preclusão consumativa subjacente.

Ademais, diante da ausência da (excepcional) hipótese de concessão 

do efeito suspensivo do apelo raro, despida da probabilidade do direito 

alegado e sem correspondência ao regramento insculpido no art. 255, caput 

(parte final), do RISTJ e nos arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, II, ambos 

do CPC, c/c o art. 3º do CPP, tem-se por inadmissível o (atropelado) afã 

incidental, na via regimental.

A propósito:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA TUTELA 
ANTECIPADA ANTECEDENTE. FALTA DE PROVA PRÉ- CONSTITUÍDA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.017, § 5º, DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. É inviável a inovação recursal em sede de agravo regimental, 
em virtude da preclusão consumativa.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na TutAntAnt n. 338/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024, grifamos).

 
Na mesma linha de raciocínio:
 
No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte 
amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados 
na petição inicial ou no recurso (AgRg no HC n. 852.232/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, 
DJe de 20/10/2023, grifamos).

 
Noutro giro, em juízo de sustentação (do decisum agravado), válido 

repisar os fundamentos assentados pelo Tribunal a quo, ao julgar a revisão 

criminal (e-STJ fl. 95, grifamos):
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Na segunda fase, foram reconhecidas as atenuantes da confissão 
espontânea e da menoridade relativa, porém considerando a 
impossibilidade de redução da reprimenda aquém do mínimo 
legal, conforme o descrito na Súmula n° 231 do STJ, mantenho a 
pena em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
 
Dos excertos transcritos, ratifica-se que o acórdão hostilizado 

converge ao entendimento perfilhado por ambas Cortes Superiores quanto à 

inteligência da Súmula n. 231/STJ.

De início, válido pontuar que, em recente sessão realizada no dia 

14/08/2024, a 3ª Seção, ao julgar sob a sistemática dos recursos repetitivos os 

Recursos Especiais n. (s) 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, 

manteve (por maioria dos pares) a aplicação do referido verbete sumular, 

ancorada na máxima de que, a atenuante sempre atenua, desde que respeitada 

a pena mínima.

Na ocasião, destacou-se:
 
A interpretação no sentido da viabilidade de desbordamento do 
parâmetro mínimo denotaria a possibilidade de proteção insuficiente 
dos bens penalmente tutelados. Isso porque, a pretexto de garantir um 
direito ou impedir um excesso, o entendimento poderia resultar, por via 
transversa, uma insuficiência da resposta estatal para tutela de bens 
jurídicos.
 
Assim, com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, 

do CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º do CPP e na 

necessária preservação ao republicano e homenageado princípio da 

"colegialidade", esta Corte de Uniformização manteve a higidez normativa da 

Súmula n. 231/STJ, (até então) não superada pela Terceira Seção (overruling), 

quando do julgamento do REsp 1.117.068/PR (Tema n. 190/STJ), com 

entendimento balizado no RE n. 597.270/RS (Tema n. 158/STF) com 

repercussão geral reconhecida, ambos na direção de que:
 
O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo 
e máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção 
penal.
 
Desse modo, à luz do subjacente critério trifásico de individualização 

da pena (preconizado por Nelson Hungria), positivado no art. 68 do CP, e 

malgrado a audiência pública realizada pela Corte da Cidadania, em 

17/05/2023, é cediço que não se permite ao Estado-juiz extrapolar os limites 

(mínimo e máximo) abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal 
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ao sentenciado, sob pena de proteção Estatal deficiente ou, por simétrica 

proporcionalidade, excesso punitivo (overcharging), ambos inadmissíveis no 

Estado Democrático de Direito.

A propósito, para a Suprema Corte,
 
o argumento de que não teria sido considerada a atenuante da 
confissão espontânea para fins de redução da pena-base, no Tema n. 
158 da Repercussão Geral, este Supremo Tribunal fixou a tese de 
que “circunstância atenuante genérica não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal (STF, RHC n. 232.888-
AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Cármem Lúcia, Julgamento: 
08/11/2023, Dje. 14/11/2023, grifamos).
 
Na mesma toada:
 
[q]uanto ao pleito de reconhecimento da atenuante da confissão, 
verifico que a Corte a quo destacou que “a básica não sofreu 
qualquer exasperação, sendo que, nos termos do Enunciado 
231 desta Corte, ‘A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.’”. Com efeito, a 
decisão da Corte Superior não diverge da jurisprudência desta 
Suprema Corte, no sentido da impossibilidade de se reduzir a 
pena aquém do mínimo legal com fundamento em atenuante 
genérica (STF, HC n. 228.805-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Lux 
Fux, Julgamento: 26/06/2023, Dje. 30/06/2023, grifamos).
 
[N]ão é cabível recurso ao Supremo Tribunal Federal da decisão 
do Tribunal de origem que aplica entendimento da Suprema 
Corte em questão de repercussão geral. O Supremo Tribunal 
Federal já assentou em regime de repercussão geral que circunstância 
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal (Tema 158, RE 597.270, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe 
06.04.2009) (STF, ARE n. 1.092.752-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Edson Fachin, Julgamento: 31/05/2019, Dj-e 14/06/2019, grifamos).
 
Agravo regimental no recurso extraordinário. Penal e Processual Penal. 
Roubo circunstanciado com concurso de agentes. Dosimetria da pena. 
Alegação de direito à redução da pena-base aquém do mínimo legal 
ante a atenuante da confissão espontânea. Inadmissibilidade. 6. 
Jurisprudência reafirmada desta Corte e repercussão geral 
reconhecida. Circunstância atenuante genérica não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Precedente: 
RE 597.270-QO-RG/RS, Rel. Min. Cezar Peluso. 7. Agravo improvido 
(STF, RE N. 1269051-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 
Rel. p/ Acórdão: Gilmar Mendes, Julgamento: 20/10/2020, Dj-e 
19/11/2020, grifamos).
 
Em (recente) casuística análoga, o Superior Tribunal de Justiça 
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preconizou que,
 
malgrado reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade 
relativa e da confissão espontânea, tendo a pena-base sido fixada no 
piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, a 
teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal (AgRg no HC n. 883.325/ES, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
 
Com igual perspectiva:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência atual desta Corte, " .. a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar 
em superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o 
acolhimento do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em 
razão da incidência da atenuante da confissão espontânea" (AgRg no 
REsp n. 2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024).
2. "Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da 
questão, "a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme 
na jurisprudência desta Corte" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, 
DJe de 9/5/2023)" (AgRg no HC n. 844.233/MS, relator Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg na PET no AREsp n. 2.481.082/PR, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, 
DJe de 16/8/2024, grifamos).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. SÚMULA N. 231/STJ. REVISÃO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO.NÃO OCORRÊNCIA AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da 
Súmula n. 231/STJ, no sentido de que a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do 
CPP, confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
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[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.150.819/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024, 
grifamos).
 
Entender em sentido contrário – como ora suplicado pela combativa 

Defesa técnica –, num apenamento (já) redimensionado para 01 (um) ano, 03 

(três) meses e 29 (vinte e nove) dias de reclusão e 07 (sete) dias-multa (e-STJ fl. 

95), representaria proteção Estatal insuficiente à objetividade jurídica 

plasmada no art. 155, § 4º, II, do CP (proporcionalidade pelo viés negativo), 

insustentável à luz do subjacente e equânime garantismo "integral" (não 

hiperbólico monocular).

Nesta perspectiva, de forma holística e equilibrada, a Suprema 

Corte tem ecoado que a acepção garantista
 
não se encerra nos deveres de abstenção estatal nem nos direitos e 
garantias individuais dos imputados – estes de inequívoca relevância 
e amplamente reconhecidos na prática processual desta Suprema 
Corte, frise-se –, senão que abarca, de igual maneira, os deveres 
de proteção dos demais bens jurídicos assegurados 
constitucionalmente, a exigir uma ação positiva dos órgãos 
públicos que passa, em larga medida, pela edificação de um sistema 
de justiça penal normativamente aparelhado e dotado de efetividade 
empírica (STF, ADI n. 6298, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, 
Relator(a): Min. Luiz Fux, Julgamento: 24/08/2023, Publicação: 
19/12/2023, grifamos).
 
Em arremate, tal delineamento recursal, não permeado por 

fundamentos “novos”, justifica – com amparo dos incidentes efeitos iterativo e 

reiterativo do regimental – a manutenção incólume da decisão (monocrática) 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0254356-4 AREsp 2.690.640 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020170220248250000  00056674020138250001  201321900067  
20170220248250000  201921101068  202400307099  56674020138250001

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UEMISSON DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UEMISSON DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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